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<!ID603712-0> LEI No- 10.693, DE 25 DE JUNHO DE 2003

Cria a Carreira de Agente Penitenciário Fe-
deral no Quadro de Pessoal do Ministério
da Justiça e dá outras providências.

O  P R E S I D E N T E  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono

a seguinte Lei:

Art. 1o- Fica criada no Quadro de Pessoal do Ministério da
Justiça a Carreira de Agente Penitenciário Federal, composta por
quinhentos cargos efetivos de Agente Penitenciário Federal.

Art. 2o- Compete aos ocupantes do cargo de Agente Pe-
nitenciário Federal o exercício das atividades de atendimento, vi-
gilância, custódia, guarda, assistência e orientação de pessoas re-
colhidas aos estabelecimentos penais federais e às dependências do
Departamento de Polícia Federal.

Art. 3o- O ingresso na Carreira de Agente Penitenciário Fe-
deral dar-se-á na classe inicial, mediante aprovação em concurso
público específico de provas, exigindo-se certificado de conclusão do
ensino médio para acesso ao cargo efetivo que integra.

Art. 4o- A remuneração do cargo de Agente Penitenciário
Federal é composta pelo vencimento básico constante do Anexo, pela
gratificação de atividade de que trata o art. 3o- da Lei Delegada no- 13,
de 27 de agosto de 1992, e por gratificações de igual valor às re-
feridas no art. 4o- da Lei no- 9.266, de 15 de março de 1996, acrescida
da Indenização de Habilitação de Custódia Prisional, calculada nos
termos do inciso II do art. 5o- daquela Lei, e de gratificação de
atividade de custódia prisional, no percentual de duzentos por cento,
incidente sobre o vencimento básico do servidor.

Parágrafo único. O vencimento básico do cargo de Agente
Penitenciário Federal será revisto nas mesmas datas e nos mesmos
percentuais aplicados aos demais servidores públicos civis da União,
a partir de 1o- de janeiro de 2003.

Art. 5o- O Ministro de Estado da Justiça estabelecerá pro-
grama de capacitação para os servidores ocupantes do cargo de Agen-
te Penitenciário Federal.

Art. 6o- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 25 de junho de 2003; 182o- da Independência e 115o-

da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Márcio Thomaz Bastos
Guido Mantega

ANEXO

( V E TA D O )

<!ID603714-0> MEDIDA PROVISÓRIA No- 122, DE 25 DE JUNHO DE 2003

Dispõe sobre o direcionamento de depó-
sitos à vista captados pelas instituições fi-
nanceiras para operações de crédito desti-
nadas à população de baixa renda e a mi-
croempreendedores, autoriza o Poder Exe-
cutivo a instituir o Programa de Incentivo à
Implementação de Projetos de Interesse So-
cial - PIPS, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida
Provisória, com força de lei:

Art. 1o- Os bancos comerciais, os bancos múltiplos com car-
teira comercial, a Caixa Econômica Federal, bem como as coope-
rativas de crédito de pequenos empresários, microempresários ou mi-
croempreendedores e de livre admissão de associados manterão apli-
cada em operações de crédito destinadas à população de baixa renda
e a microempreendedores, parcela dos recursos oriundos dos depó-
sitos à vista por eles captados, observadas as seguintes condições:

I - os tomadores dos recursos deverão ser:

a) pessoas físicas detentoras de depósitos à vista e aplicações
financeiras de pequeno valor;

b) microempreendedores que preencham os requisitos es-
tabelecidos para operações de crédito concedidas por entidades es-
pecializadas em operações de microcrédito; ou

c) pessoas físicas de baixa renda selecionadas por outros
critérios; e

II - as taxas de juros efetivas serão limitadas, vedada a
cobrança de quaisquer outras taxas ou despesas, à exceção de taxa de
abertura de crédito.

Art. 2o- O Conselho Monetário Nacional regulamentará o
disposto nesta Medida Provisória, estabelecendo, no mínimo:

I - o percentual de direcionamento de recursos de que trata o
caput do art. 1o-;

II - os critérios para enquadramento das pessoas físicas de
que trata a alínea “a” do inciso I do art. 1o-;

III - os critérios para o enquadramento dos microempre-
endedores de que trata a alínea “b” do inciso I do art. 1o-;

IV - os critérios para a seleção das pessoas de baixa renda de
que trata a alínea “c” do inciso I do art. 1o-;

V - a taxa de juros máxima para os tomadores de recursos e
o valor máximo da taxa de abertura de crédito;

VI - o valor máximo do crédito por cliente, que não poderá
ser superior a R$ 1.000,00 (mil reais);

VII - o prazo mínimo das operações;

VIII - os critérios para o repasse dos recursos da exigi-
bilidade de que trata o art. 1o- para aplicação por parte de outra
instituição financeira;

IX - os critérios para aquisição de créditos de outra ins-
tituição financeira ou de outras entidades especializadas em operações
de microcrédito, que atendam às condições fixadas no art. 1o-; e

X - o prazo de adaptação das instituições financeiras ao
disposto nesta Medida Provisória.

Art. 3o- Os recursos não aplicados nos termos desta Medida
Provisória deverão ser recolhidos ao Banco Central do Brasil, sem
remuneração, permanecendo indisponíveis nos termos de regulamen-
tação daquela Autarquia.

Atos do Poder Legislativo
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<!ID603713-0> MEDIDA PROVISÓRIA No- 121, DE 25 DE JUNHO DE 2003

Dispõe sobre a criação de subsidiárias inte-
grais do Banco do Brasil S.A., para atuação
no segmento de microfinanças e consórcios.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida
Provisória, com força de lei:

Art. 1o- Fica o Banco do Brasil S.A. autorizado a criar, nos
termos do art. 251 da Lei no- 6.404, de 15 de dezembro de 1976, duas
subsidiárias integrais, a saber:

I - um banco múltiplo, com o objetivo de atuação espe-
cializada em microfinanças, consideradas estas o conjunto de pro-
dutos e serviços financeiros destinados à população de baixa renda,
inclusive por meio de abertura de crédito a pessoas físicas de baixa
renda e microempresários, com ou sem comprovação de renda; e

II - uma administradora de consórcios, com o objetivo de
administrar grupos de consórcio destinados a facilitar o acesso a bens
duráveis e de consumo, inclusive a pessoas físicas de baixa renda e
microempresários, com ou sem comprovação de renda.

§ 1o- Os estatutos sociais das subsidiárias integrais serão
aprovados pelo Conselho de Administração do Banco do Brasil S.A.,
a quem caberá autorizar à diretoria daquela instituição a prática dos
demais atos necessários à constituição das empresas.

§ 2o- As subsidiárias integrais poderão participar, majoritária
ou minoritariamente, do capital de sociedade de crédito ao microem-
preendedor, de que trata a Lei no- 10.194, de 14 de fevereiro de 2001,
e de outras empresas privadas, desde que necessário ao alcance dos
seus objetos sociais.

§ 3o- É permitida a admissão futura de acionistas nas sub-
sidiárias integrais criadas nos termos deste artigo, observado o dis-
posto no art. 253 da Lei no- 6.404, de 1976.

Art. 2o- As subsidiárias integrais de que trata o art. 1o- sujeitam-
se ao regime jurídico próprio das empresas privadas, inclusive quanto
aos direitos e obrigações civis, comerciais, trabalhistas e tributários.

Art. 3o- Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua
publicação.

Brasília, 25 de junho de 2003, 182o- da Independência e 115o-

da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Antonio Palocci Filho
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